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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SENTENÇA QUE CONDENOU O PROMOVIDO A
EFETUAR  REPARAÇÃO  DOS  DANOS  NO
IMÓVEL.  TESTEMUNHAS  QUE  NÃO
ESCLARECEM  O  ESTADO  DE  CONSERVAÇÃO
DO BEM ANTES DE SER OCUPADO PELO REÚ.
IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A EXTENSÃO
DOS DANOS. PROVIMENTO DO RECURSO.

- A prova testemunhal é incapaz de trazer a certeza
sobre  o  estado  do  bem  no  momento  em  que  o
Promovido foi  residir naquela unidade habitacional,
de  forma  que  não  vislumbro  como  condená-lo  a
reparar os prejuízos verificados no imóvel quando é
impossível saber quem os causou e a extensão dos
danos alegados.

- É fato que o imóvel foi cedido, gratuitamente, pelo
Autor ao seu irmão, ora Promovido. É fato que as
partes brigaram, que o proprietário do bem pediu a
desocupação dele e que, atualmente, o imóvel está
danificado. Todavia, pergunta-se: consta nos autos
qualquer  prova  sobre  a  situação  do  bem  no
momento da entrega das chaves? É possível fazer
uma  comparação  da  situação  do  imóvel  antes  e
depois?  Infelizmente,  em  relações  inicialmente
pautadas na confiança, as pessoas não costumam
se prevenir,  não realizam contratos,  não registram
os  fatos  importantes.  Nestes  casos,  as  provas
testemunhais são a única forma de provar os fatos
alegados.  Todavia,  como  visto,  embora  inconteste
que o  imóvel  encontra-se  danificado,  é  impossível
ter a certeza de que foi entregue em bom estado e
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saber  quais  foram  os  danos  causados  pelo
Promovido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade,  em  PROVER a Apelação,  nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 150.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Gualberto Filho

contra a sentença de fls.100/111 que julgou  procedente, em parte, o pedido

autoral para condenar o Promovido à restituição dos valores pagos pelo Autor

no reparo do imóvel.

Em seu recurso de fls.117/127, alega que houve impugnação

específica por parte do Réu em face da pretensão do Autor e que, portanto,

inaplicável  o  art.302  do  CPC.  Sustenta  que  não  restou  provada  qualquer

relação  locatícia  e  que  o  termo  de  inspeção  do  imóvel  não  pode  ser

considerado válido, uma vez que o engenheiro que compareceu para fazer o

termo é o irmão do advogado do Autor. Aduz, também, que se não houve uma

vistoria de entrada não se pode afirmar quais eram as condições do imóvel

quando da entrega do bem e, portanto, não há como provar que os supostos

danos foram causados pelo Promovido. Por fim, questionou a veracidade das

afirmações das testemunhas, uma vez que não possuíam a isenção necessária

para prestar depoimento.

Requer, assim, o provimento do Recurso de Apelação para que

seja julgado totalmente improcedente o pedido autoral.

Contrarrazões (fls.130/136)

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

vislumbrou necessidade de intervenção ministerial (fl. 142).

É o relatório.
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VOTO

 
O cerne da questão cinge-se a saber se o Promovido pode ser

responsabilizado pelos danos constatados no imóvel do Autor.

O Autor confirma a permissão para que seu irmão (Promovido)

residisse  no imóvel  de  sua  propriedade.  Todavia,  relata  que  também eram

sócios  de um posto  de combustível  e  que,  após constatar  divergências  no

balanço patrimonial da empresa, resolveu requerer, judicialmente, a dissolução

da sociedade e pediu a devolução do imóvel emprestado.

O magistrado entendeu que “o demandado, em sua resposta,

não  contestou  especificamente  os  fatos  de  ter  ocupado  o  imóvel,  de  tê-lo

recebido  em  bom  estado  e  do  atual  dano  existente,  razão  pela  qual,  tais

acontecimentos se tornaram incontroversos e se presumem verdadeiros”.

Entretanto,  observando  a  contestação,  vê-se  à  fl.57,  que  o

Promovido  afirma  que  “não  deixou  nenhum  dano”.  Assim,  não  se  pode

considerar que os fatos relatados na inicial não foram impugnados.

Em relação às testemunhas, embora várias delas relatem terem

observado o imóvel deteriorado, com teto furado, torneiras quebradas e sem

pintura adequada, o fato é que para saber a extensão do dano é necessário

saber o estado em que foi entregue o apartamento. 

A primeira  testemunha do Promovente  esclareceu que viu  o

apartamento  com diversos  danos,  entretanto,  ficou  claro  que  não  sabia  as

condições em que o bem havia sido entregue. A segunda testemunha trabalha

com o engenheiro contratado pela parte Autora, responsável pela inspeção do

bem, que, saliente-se, é irmão do advogado do Autor e, como estudante de

Direito, estagiava naquele escritório de advocacia (fl.05). 

Embora alegado pela parte Promovida que o depoimento do

engenheiro civil Roberto Villa Flor não pode ser considerado, entendo que não
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há motivos para concluir pela configuração das hipóteses de impedimento ou

suspeição, uma vez que o fato de ser amigo do irmão do advogado da parte

Autora não implica, necessariamente, que ele tem interesse no litígio.

 Todavia, o depoimento do engenheiro não foi capaz de afirmar

a situação do bem antes do Promovido lá residir.

As  testemunhas  do  Promovido,  por  sua  vez,  informam  que

quando da realização da mudança não notaram danos no apartamento.

Vê-se, assim, que a prova testemunhal é incapaz de trazer a

certeza sobre o estado do bem no momento em que o Promovido foi residir

naquela unidade habitacional, de forma que não vislumbro como condená-lo a

reparar os prejuízos verificados no imóvel quando é impossível saber quem os

causou e a extensão dos danos alegados.

É fato que o imóvel foi cedido, gratuitamente, pelo Autor ao seu

irmão, ora Promovido. É fato que as partes brigaram, que o proprietário do bem

pediu  a  desocupação  dele  e  que,  atualmente,  o  imóvel  está  danificado.

Todavia, pergunta-se: consta nos autos qualquer prova sobre a situação do

bem no momento da entrega das chaves? É possível fazer uma comparação

da situação do imóvel  antes  e depois? É possível  afirmar que o imóvel  foi

entregue em perfeitas condições e que, portanto, todo e qualquer defeito que

nele tenha surgido são decorrentes de danos causados pelo Promovido?

Infelizmente, em relações inicialmente pautadas na confiança,

as pessoas não costumam se prevenir, não realizam contratos, não registram

os fatos importantes. Nestes casos, as provas testemunhais são a única forma

de provar os fatos alegados. Todavia, como visto,  embora inconteste que o

imóvel encontra-se danificado, é impossível ter a certeza de que foi entregue

em bom estado e saber quais foram os danos causados pelo Promovido. 

O Autor alega que foram vários os prejuízos causados, como

por exemplo, torneiras e louça sanitária quebradas, teto furado, paredes sujas.

Todavia, seria possível afirmar que todos eles foram realmente causados pelo
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Réu? Será que todo e qualquer dano no apartamento deve ser reparado pelo

Apelante? Existe alguma foto do imóvel antes da entrega? Alguma testemunha

relata ter visitado o bem antes de ser ocupado pelo Promovido e ter constado

seu  perfeito  estado  de  conservação?  Infelizmente,  nos  autos  não  constam

essas respostas e, portanto, o pleito indenizatório não pode ser atendido.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  POSSE.  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE.  Pretensão  indenizatória,  por  meio  da  qual  o
comodante  requer  a  reparação  dos danos  oriundos  do
descumprimento  do  dever  de  conservação  pelo
comodatário  do  bem  emprestado.  Inexistência  de
comprovação sobre o estado e condição do imóvel
quando  da  celebração  do  contrato  de  comodato.
Impossível, assim, atribuir ao comodatário eventuais
danos existentes no prédio ao fim do contrato. Imóvel
alienado,  depois  do  ajuizamento  da  ação,  à
empreendedora  imobiliária.  Art.  462  do  CPC.  Ação
improcedente.  Apelo  provido.  Unânime  (TJRS;  AC
613119-23.2010.8.21.7000;  Capão  da  Canoa;  Décima
Sétima  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Bernadete  Coutinho
Friedrich; Julg. 08/09/2011; DJERS 26/09/2011) 

Diante de todos os fundamentos expostos, ausentes as provas

do estado de conservação do imóvel antes de ser ocupado pelo réu, provejo o

recurso apelatório para julgar improcedentes os pedidos autorais.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator

5


	
	PODER JUDICIÁRIO
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0066813-12.2012.815.2001
	RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
	APELANTE : José Gualberto Filho
	ADVOGADO : Marcos Antônio Chaves Neto
	APELADO : Edilson Gualberto da Silva
	ADVOGADOS : Ramon Pessoa de Morais e outros
	ORIGEM : Juízo da 3ª Vara Cível da Capital
	APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA QUE CONDENOU O PROMOVIDO A EFETUAR REPARAÇÃO DOS DANOS NO IMÓVEL. TESTEMUNHAS QUE NÃO ESCLARECEM O ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO BEM ANTES DE SER OCUPADO PELO REÚ. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A EXTENSÃO DOS DANOS. PROVIMENTO DO RECURSO.
	- A prova testemunhal é incapaz de trazer a certeza sobre o estado do bem no momento em que o Promovido foi residir naquela unidade habitacional, de forma que não vislumbro como condená-lo a reparar os prejuízos verificados no imóvel quando é impossível saber quem os causou e a extensão dos danos alegados.
	- É fato que o imóvel foi cedido, gratuitamente, pelo Autor ao seu irmão, ora Promovido. É fato que as partes brigaram, que o proprietário do bem pediu a desocupação dele e que, atualmente, o imóvel está danificado. Todavia, pergunta-se: consta nos autos qualquer prova sobre a situação do bem no momento da entrega das chaves? É possível fazer uma comparação da situação do imóvel antes e depois? Infelizmente, em relações inicialmente pautadas na confiança, as pessoas não costumam se prevenir, não realizam contratos, não registram os fatos importantes. Nestes casos, as provas testemunhais são a única forma de provar os fatos alegados. Todavia, como visto, embora inconteste que o imóvel encontra-se danificado, é impossível ter a certeza de que foi entregue em bom estado e saber quais foram os danos causados pelo Promovido.
	Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
	ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em PROVER a Apelação, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 150.
	RELATÓRIO
	É o relatório.
	VOTO
	
	O cerne da questão cinge-se a saber se o Promovido pode ser responsabilizado pelos danos constatados no imóvel do Autor.
	O Autor confirma a permissão para que seu irmão (Promovido) residisse no imóvel de sua propriedade. Todavia, relata que também eram sócios de um posto de combustível e que, após constatar divergências no balanço patrimonial da empresa, resolveu requerer, judicialmente, a dissolução da sociedade e pediu a devolução do imóvel emprestado.
	O magistrado entendeu que “o demandado, em sua resposta, não contestou especificamente os fatos de ter ocupado o imóvel, de tê-lo recebido em bom estado e do atual dano existente, razão pela qual, tais acontecimentos se tornaram incontroversos e se presumem verdadeiros”.
	Entretanto, observando a contestação, vê-se à fl.57, que o Promovido afirma que “não deixou nenhum dano”. Assim, não se pode considerar que os fatos relatados na inicial não foram impugnados.
	Em relação às testemunhas, embora várias delas relatem terem observado o imóvel deteriorado, com teto furado, torneiras quebradas e sem pintura adequada, o fato é que para saber a extensão do dano é necessário saber o estado em que foi entregue o apartamento.
	A primeira testemunha do Promovente esclareceu que viu o apartamento com diversos danos, entretanto, ficou claro que não sabia as condições em que o bem havia sido entregue. A segunda testemunha trabalha com o engenheiro contratado pela parte Autora, responsável pela inspeção do bem, que, saliente-se, é irmão do advogado do Autor e, como estudante de Direito, estagiava naquele escritório de advocacia (fl.05).
	Embora alegado pela parte Promovida que o depoimento do engenheiro civil Roberto Villa Flor não pode ser considerado, entendo que não há motivos para concluir pela configuração das hipóteses de impedimento ou suspeição, uma vez que o fato de ser amigo do irmão do advogado da parte Autora não implica, necessariamente, que ele tem interesse no litígio.
	Todavia, o depoimento do engenheiro não foi capaz de afirmar a situação do bem antes do Promovido lá residir.
	As testemunhas do Promovido, por sua vez, informam que quando da realização da mudança não notaram danos no apartamento.
	Vê-se, assim, que a prova testemunhal é incapaz de trazer a certeza sobre o estado do bem no momento em que o Promovido foi residir naquela unidade habitacional, de forma que não vislumbro como condená-lo a reparar os prejuízos verificados no imóvel quando é impossível saber quem os causou e a extensão dos danos alegados.
	É fato que o imóvel foi cedido, gratuitamente, pelo Autor ao seu irmão, ora Promovido. É fato que as partes brigaram, que o proprietário do bem pediu a desocupação dele e que, atualmente, o imóvel está danificado. Todavia, pergunta-se: consta nos autos qualquer prova sobre a situação do bem no momento da entrega das chaves? É possível fazer uma comparação da situação do imóvel antes e depois? É possível afirmar que o imóvel foi entregue em perfeitas condições e que, portanto, todo e qualquer defeito que nele tenha surgido são decorrentes de danos causados pelo Promovido?
	Infelizmente, em relações inicialmente pautadas na confiança, as pessoas não costumam se prevenir, não realizam contratos, não registram os fatos importantes. Nestes casos, as provas testemunhais são a única forma de provar os fatos alegados. Todavia, como visto, embora inconteste que o imóvel encontra-se danificado, é impossível ter a certeza de que foi entregue em bom estado e saber quais foram os danos causados pelo Promovido.
	O Autor alega que foram vários os prejuízos causados, como por exemplo, torneiras e louça sanitária quebradas, teto furado, paredes sujas. Todavia, seria possível afirmar que todos eles foram realmente causados pelo Réu? Será que todo e qualquer dano no apartamento deve ser reparado pelo Apelante? Existe alguma foto do imóvel antes da entrega? Alguma testemunha relata ter visitado o bem antes de ser ocupado pelo Promovido e ter constado seu perfeito estado de conservação? Infelizmente, nos autos não constam essas respostas e, portanto, o pleito indenizatório não pode ser atendido.
	Nesse sentido:
	APELAÇÃO CÍVEL. POSSE. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. Pretensão indenizatória, por meio da qual o comodante requer a reparação dos danos oriundos do descumprimento do dever de conservação pelo comodatário do bem emprestado. Inexistência de comprovação sobre o estado e condição do imóvel quando da celebração do contrato de comodato. Impossível, assim, atribuir ao comodatário eventuais danos existentes no prédio ao fim do contrato. Imóvel alienado, depois do ajuizamento da ação, à empreendedora imobiliária. Art. 462 do CPC. Ação improcedente. Apelo provido. Unânime (TJRS; AC 613119-23.2010.8.21.7000; Capão da Canoa; Décima Sétima Câmara Cível; Relª Desª Bernadete Coutinho Friedrich; Julg. 08/09/2011; DJERS 26/09/2011)
	Diante de todos os fundamentos expostos, ausentes as provas do estado de conservação do imóvel antes de ser ocupado pelo réu, provejo o recurso apelatório para julgar improcedentes os pedidos autorais.
	Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

